PARECER Nº 114, DE 2014
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 739, DE 2013

De autoria do(a) Senhor Governador, o projeto em epígrafe Autoriza a Fazenda do Estado a alienar, mediante permuta, o imóvel que especifica.   


Em pauta, nos termos do artigo 148, item 2, da XIV Consolidação do Regimento Interno, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, para ser analisado quanto a constitucionalidade, juridicidade e legalidade, tendo sido exarado parecer favorável à aprovação da propositura em exame.  

Na seqüência do processo legislativo, vem a propositura à Comissão de Infraestrutura, a fim de ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, § 7º do Regimento Interno mencionado. Por despacho do Senhor Presidente deste órgão técnico, às fls. 83, cumpre-me elaborar parecer sobre a propositura.

I- Objetivo do Projeto de Lei.  A propositura autoriza a Fazenda do Estado a alienar, mediante permuta pura e simples, um terreno de sua propriedade com área de 795 metros quadrados, situado na Rua Manoel Gaspar, lotes 8 e 9, Quadra “A”, do loteamento Jardim Santo Antonio, por outro, cuja proprietária é a S.S. Comércio de Alimentos Ltda., situado na Rua Ambrosina do Carmo Buonaguide, nº 438, consistente em um terreno de 840,75 metros quadrados no qual há uma edificação com área construída de 390,75 metros quadrados, ambos localizados no município de Caieiras. 

Esta permuta tem por escopo viabilizar a instalação da 5ª Cia. do 26º Batalhão de Polícia Militar Metropolitano.

II- Manifestação dos órgãos públicos. Cumpre destacar a manifestação dos diversos órgãos públicos que indicaram a conveniência e a oportunidade para realização da permuta objeto desta propositura. 

A Procuradoria Geral do Estado,  examinou detalhadamente (fls. 23-57) vários aspectos  contidos em laudo técnico, anexando fotos do imóveis que demonstram que a permuta é conveniente para a administração pública estadual, tendo sido realizada vistoria do imóvel, a determinação do valor utilizando-se Método reconhecido pelas normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas-ABNT  e do Instituto de Avaliações e Perícias de Engenharia-IBAPE. 

Também digno de destaque as manifestações indicando a necessidade, conveniência  e oportunidade para realização da permuta dos órgãos de segurança:  a) do Comando do 26ª BPM (fls 5, 6 e 76); b) dos Secretários de Segurança anterior e do atual (fls. 61, 62 e 79)

III- ATO ADMINISTRATIVO E O INTERESSE PÚBLICO

Quanto ao conceito de Ato Administrativo, preceitua Hely Lopes Meireles na obra Direito Administrativo Brasileiro -  Atos Administrativos:

Ato administrativo é toda manifestação unilateral de vontade da Administração Pública que, agindo nessa qualidade, tenha por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, modificar, extinguir e declarar direitos, ou impor obrigações aos administrados ou a si própria.

Com a autorização legislativa ora pretendida, o governo paulista estará habilitado a praticar o ato administrativo consistente em adquirir direito sobre o imóvel particular com área de 840,75 metros quadrados, no qual há uma edificação com área construída de 390,75 metros quadrados, e que foi avaliada em R$ 743.800,00 (vide fls. 31)  e a  transferir  direito de propriedade do qual é titular sobre o imóvel consistente em um terreno de 795 metros quadrados com valor estimado de R$ 433.000,00. 

Como se observa, a avaliação do imóvel a ser adquirido pelo Estado é maior que o daquele, hoje de sua propriedade, que será permutado com o particular. Mas não há que se falar em desembolso pelo Estado. O artigo 4º da propositura ora em exame,  assegura que ao Estado não caberá devolver qualquer valor a título de diferença. Nesse sentido, vide declaração de fls 58-60, firmada pelos representantes legais da empresa S.S. Comércio de Alimentos Ltda, no qual comprometem-se a realizar com recursos financeiros próprios, em 90 dias, as adaptações (construções e reformas) necessárias para instalação da 5ª Cia do 26º BPM/M; bem como reconhecem que a permuta será efetivada “sem torna”, ou seja, mesmo que o imóvel dos particulares apresente maior avaliação, não haverá retorno de compensação financeira, abrindo mão os declarantes de qualquer valor que teriam direito a receber em devolução. 

Assim, considerando que o interesse público está preservado na medida em que: a) o imóvel a ser adquirido pelo Estado passará por obras que irão adaptá-lo para o bom funcionamento da 5ª Cia. PM do 26º BPM/M, obras essas que correrão às expensas da Empresa SS Comércio de Alimentos Ltda., conforme previsto no artigo 3º da propositura;  b) que o imóvel atende as necessidades da Polícia Militar, estando em localização privilegiada, favorecendo a atual política de policiamento comunitário, permitindo maior aproximação e integração com a comunidade e as autoridades locais, consoante a manifestação dos Secretários de Estado da Segurança de fls. 62 e 79);  c) a avaliação dos imóveis a ser permutados, que favorece a administração pública estadual do ponto de vista financeiro, ou seja, contemplado aí o aspecto da economicidade, requisito previsto no artigo 70 da Constituição Federal de 1988, segundo o qual os resultados devem ser alcançados com o menor custo possível. 

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n. º 0739, de 2013, “ad referendum”.
a) Marcos Neves – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, “ad referendum”.

Sala das Comissões, em 12-2-2014.

a) Alencar Santana Braga – Presidente
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